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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PRESTES - SC008375
AGRAVADO : TEXTILAS INDÚSTRIA DE ELÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. TEMA 
444/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em relação à prescrição para o redirecionamento da execução fiscal, a Primeira 
Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.201.993/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
12/12/2019, mediante o rito dos recursos repetitivos (Tema 444/STJ), fixou a 
seguinte tese: "(i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco 
anos, contado da diligência de citação da pessoa jurídica, é aplicável quando o 
referido ato ilícito, previsto no art. 135, III, do CTN, for precedente a esse ato 
processual; (ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação 
tributária, por si só, não provoca o início do prazo prescricional quando o ato de 
dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez que, em tal circunstância, 
inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-gerentes 
(conforme decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 543-C do CPC/1973, o 
mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos de 
direito descritos no art. 135 do CTN)".
3. Na espécie, segundo o acórdão recorrido, em 11/5/1998 foi demonstrado nos 
autos indícios de dissolução irregular da empresa executada, ou seja, antes da 
citação da pessoa jurídica, a qual se deu em 11/5/2000. Logo, tratando-se de 
dissolução irregular ocorrida antes da citação da pessoa jurídica, a jurisprudência 
desta Corte entende que o prazo prescricional começa a contar a partir da diligência 
do ato citatório, conforme posição adotada pelo Tribunal de origem.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO 
SÓCIO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. TEMA 
444/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Em relação à prescrição para o redirecionamento da execução fiscal, a Primeira 
Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.201.993/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
12/12/2019, mediante o rito dos recursos repetitivos (Tema 444/STJ), fixou a 
seguinte tese: "(i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco 
anos, contado da diligência de citação da pessoa jurídica, é aplicável quando o 
referido ato ilícito, previsto no art. 135, III, do CTN, for precedente a esse ato 
processual; (ii) a citação positiva do sujeito passivo devedor original da obrigação 
tributária, por si só, não provoca o início do prazo prescricional quando o ato de 
dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez que, em tal circunstância, 
inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-gerentes 
(conforme decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 543-C do CPC/1973, o 
mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos de 
direito descritos no art. 135 do CTN)".
3. Na espécie, segundo o acórdão recorrido, em 11/5/1998 foi demonstrado nos 
autos indícios de dissolução irregular da empresa executada, ou seja, antes da 
citação da pessoa jurídica, a qual se deu em 11/5/2000. Logo, tratando-se de 
dissolução irregular ocorrida antes da citação da pessoa jurídica, a jurisprudência 
desta Corte entende que o prazo prescricional começa a contar a partir da diligência 
do ato citatório, conforme posição adotada pelo Tribunal de origem.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 446):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. TEMA 
444/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
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A parte agravante sustenta, em síntese, que enquanto não comprovado nos autos a 
presença dos requisitos autorizadores do redirecionamento, não há falar em fluência do prazo 
prescricional. Afirma que somente após a não localização de bens, começou a fluir o prazo 
prescricional para requere a inclusão do sócios-administradores no polo passivo da lide. De outro 
lado, defende o cabimento do redirecionamento ante a dissolução irregular da empresa 
executada.

Sem impugnação.
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

O presente recurso não merece prosperar.

Como assinalado na decisão agravada, em relação à prescrição para o redirecionamento 

da execução fiscal, a Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.201.993/SP, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, DJe 12/12/2019, mediante o rito dos recursos repetitivos (Tema 444/STJ), 

fixou a seguinte tese:
14. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fica assim resolvida a controvérsia 
repetitiva: (i) o prazo de redirecionamento da Execução Fiscal, fixado em cinco anos, 
contado da diligência de citação da pessoa jurídica, é aplicável quando o referido ato ilícito, 
previsto no art. 135, III, do CTN, for precedente a esse ato processual; (ii) a citação positiva 
do sujeito passivo devedor original da obrigação tributária, por si só, não provoca o início 
do prazo prescricional quando o ato de dissolução irregular for a ela subsequente, uma vez 
que, em tal circunstância, inexistirá, na aludida data (da citação), pretensão contra os sócios-
gerentes (conforme decidido no REsp 1.101.728/SP, no rito do art. 543-C do CPC/1973, o 
mero inadimplemento da exação não configura ilícito atribuível aos sujeitos de direito 
descritos no art. 135 do CTN). O termo inicial do prazo prescricional para a cobrança do 
crédito dos sócios-gerentes infratores, nesse contexto, é a data da prática de ato inequívoco 
indicador do intuito de inviabilizar a satisfação do crédito tributário já em curso de cobrança 
executiva promovida contra a empresa contribuinte, a ser demonstrado pelo Fisco, nos 
termos do art. 593 do CPC/1973 (art. 792 do novo CPC - fraude à execução), combinado 
com o art. 185 do CTN (presunção de fraude contra a Fazenda Pública); e, (iii)em qualquer 
hipótese, a decretação da prescrição para o redirecionamento impõe seja demonstrada a 
inércia da Fazenda Pública, no lustro que se seguiu à citação da empresa originalmente 
devedora (REsp 1.222.444/RS) ou ao ato inequívoco mencionado no item anterior 
(respectivamente, nos casos de dissolução irregular precedente ou superveniente à citação da 
empresa), cabendo às instâncias ordinárias o exame dos fatos e provas atinentes à 
demonstração da prática de atos concretos na direção da cobrança do crédito tributário no 
decurso do prazo prescricional.

 Na espécie, segundo o acórdão recorrido, em 11/5/1998 foi demonstrado nos autos 

indícios de dissolução irregular da empresa executada, ou seja, antes da citação da pessoa 

jurídica, a qual se deu em 11/5/2000. Logo, tratando-se de dissolução irregular ocorrida antes da 

citação da pessoa jurídica, a jurisprudência desta Corte entende que o prazo prescricional começa 

a contar a partir da diligência de citação da pessoa jurídica, conforme posição adotada pelo 

Tribunal de origem.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.992.494 / SC
Número Registro: 2022/0080307-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005270619978240036 00964522020098240000 5270619978240036 964522020098240000

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO PRESTES - SC008375
RECORRIDO : TEXTILAS INDÚSTRIA DE ELÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO PRESTES - SC008375
AGRAVADO : TEXTILAS INDÚSTRIA DE ELÁSTICOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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